
LEI Nº 1.460/ 1993  

Dis p õe s obre o Cons e lh o Es t a d ua l d e 
Educação - CEE/MS , e d á ou t ra s 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, faço 
saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art . 1 º   O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o – CEE/ MS, órgã o 
colegia do vin cu la do à Secreta r ia de Es ta do de Edu ca çã o, tem fu n çã o 
consultiva, deliberativa e normativa da política de educação. 

Art. 2º   Compete ao Conselho Estadual de Educação: 
I -  in terp reta r , n a órb ita a dm in is tra t iva , os d is pos it ivos da 

legislação referente ao ensino; 
II -  propor m od ifica ções e m ed ida s qu e vis em à orga n iza çã o, 

funcionamento, expansão e aperfeiçoamento do ensino; 
III -  a u tor iza r exper iên cia s peda gógica s pa ra os es ta belecim en tos 

de ensino estadual; 
IV -  decid ir s ob re a a u tor iza çã o pa ra o fu n cion a m en to de 

es ta belecim en tos is ola dos de en s in o s u per ior , e u n ivers ida des , des de 
que criados e mantidas pelo Poder Público Estadual ou Municipal; 

V -  a p rova r es ta tu tos e regim en tos da s u n ida des refer ida s n o 
inciso anterior; 

VI -  decid ir s ob re a a u tor iza çã o e o recon h ecim en to de cu rs os n os 
es ta belecim en tos de en s in o de p ré-es cola r , 1 º e 2 º gra u s , n ã o 
pertencentes à União; 

VII - editar normas relativas: 
a ) à orga n iza çã o e a o fu n cion a m en to do s is tem a es ta du a l de 

ensino; 
b ) à s itu a çã o de t ra n s ferên cia de d is cen tes , de u m pa ra ou tro 

es ta belecim en to, den tro ou fora do Pa ís , decid in do s obre a s a da p ta ções 
que se fizerem necessárias; 

c) a t ra ta m en to es pecia l a s er d is pen s a do a a lu n os qu e s e revelem 
s u perdota dos ou qu e s eja m por ta dores de qu a lqu er deficiên cia fís ica ou 
mental; 

d ) à fis ca liza çã o dos es ta belecim en tos de en s in o a qu e s e referem 
os incisos IV e VI deste artigo;  

VIII - p rom over s in d icâ n cia s n a s in s t itu ições de en s in o s u jeita s à 
sua jurisdição; 

IX - p ropor , a pós in qu ér ito a dm in is tra t ivo a s u s pen s ã o do 
fu n cion a m en to de qu a lqu er es ta belecim en to de en s in o, do s is tem a 
es ta du a l, por m otivo de in fr in gên cia da legis la çã o de en s in o ou de 
preceito regimental; 

X - rela cion a r a s m a tér ia s de en s in o de 1 º e 2 º gra u s do s is tem a 
es ta du a l qu e poderã o s er es colh ida s pelos es ta belecim en tos pa ra 
constituir a parte diversificada dos seus currículos plenos; 

XI - a p rova r a in clu s ã o n os cu rr ícu los dos es ta belecim en tos de 
es tu dos n ã o decorren tes de m a tér ia s rela cion a da s pa ra a fin a lida de 
prevista no inciso anterior; 



XII - a p rova r , n a form a dos §§ 3 º e 4 º do a r t igo 4 º da Lei n º 5 .692 , 
de 11 de a gos to de 1971 , ou tra s h a b ilita ções p rofis s ion a is d ivers a s da s 
fixadas, com validade apenas no âmbito regional; 

XIII - s u ger ir m edida s pa ra orga n iza çã o e fu n cion a m en to do 
sistema estadual de ensino; 

XIV - a dota r ou p ropor m odifica ções e m ed ida s qu e vis em à 
expansão e ao aperfeiçoamento do ensino; 

XV - dispor sobre seu regimento interno; 
XVI - em it ir pa recer s ob re a s s u n tos e qu es tões de n a tu reza 

peda gógica e edu ca cion a l qu e lh es s eja m s u bm etidos pelo Secretá r io de 
Educação; 

XVII - m a n ter in tercâ m bio com o Con s elh o Federa l de Edu ca çã o e 
com os demais Conselhos Estaduais de Educação; 

XVIII - a p recia r recu rs os de decis ões fin a is n os ca s os do a r t igo 50 
da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968; 

XIX - exercer a s dem a is a tr ib u ições qu e lh e forem con fer ida s pela 
Legislação Federal e Estadual; 

§ 1 º As delibera ções do Con s elh o s ó terã o va lida de qu a n do 
a p rova da s pela m a ior ia de s eu s m em bros , depen den do da h om ologa çã o 
do Secretá r io de Es ta do de Edu ca çã o, a qu ela s qu e s e refira m a os 
incisos III, IV, VVVI, VII, IX a XII deste artigo. 

§ 2 º O regim en to in tern o do Con s elh o, bem com o s u a s a ltera ções 
pos ter iores , s om en te en tra rã o em vigor a pós a p rova dos pelo Secretá r io 
de Estado de Educação. 

Art . 3 º O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o s erá con s t itu ído por 
qu in ze m em bros efet ivos e s eis s u p len tes , n om ea dos pelo Govern a dor 
do Es ta do, den tre pes s oa s de n otór io s a ber e exper iên cia em m a tér ia de 
educação. 

§ 1 º Será de qu a tro a n os o m a n da to do m em bro do Con s elh o, 
permitida a recondução uma única vez. 

§ 2 º Na es colh a dos m em bros do Con s elh o, o Ch efe do Poder 
Execu tivo leva rá em con ta a n eces s ida de de n ele s erem devida m en te 
repres en ta da s a s d ivers a s regiões do Es ta do, os d ivers os gra u s de 
ensino e o magistério oficial e particular. 

§ 3 º O m em bro efet ivo, em s u a s fa lta s e im ped im en tos , s erá 
substituído por um dos suplentes, convocado na forma regimental. 

§ 4 º Em ca s o de va ga , em ra zã o de m or te ou ren ú n cia de 
Con s elh eiro, a n om ea çã o do s u bs t itu to s erá feita pa ra com pleta r o 
prazo de mandato do substituído. 

§ 5 º Perderá o m a n da to o Con s elh eiro qu e, in ju s t ifica da m en te, 
fa lta r a t rês s es s ões con s ecu t iva s ou n ove s es s ões a ltern a da s , n o 
decorrer do m a n da to, ou for con den a do por s en ten ça ir recorr ível, por 
crime ou contravenção penal. 

§ 6 º As fu n ções de Con s elh eiro s ã o con s idera da s de releva n te 
in teres se pa ra o Es ta do, e o s eu exercício tem p r ior ida de s ob re o de 
qualquer cargo público de que seja titular o Conselheiro. 

§ 7 º Os Con s elh eiros perceberã o “jeton ” de p res en ça por s es s ã o a 
qu e com pa recerem , bem com o o res s a rcim en to da s des pes a s de 



t ra n s por te e h os peda gem ca s o deva m des loca r-s e do m u n icíp io do s eu 
domicílio para atender aos trabalhos do Conselho. 

Art . 4 º  São órgã os delibera t ivos do Con s elh o Es ta du a l de 
Educação: 

I – o Plenário, constituído por todos os seus membros; 
II – a s Câ m a ra s , qu e exa m in a rã o a s m a tér ia s es pecífica s a ela s 

atribuídas, orientando, quando for o caso, as decisões do Plenário. 
§ 1 º A com petên cia do Plen á r io, bem a s s im a orga n iza çã o, 

in s ta la çã o e com petên cia da s Câ m a ra s , s erã o defin ida s pelo regim en to 
interno. 

§ 2º Para o desenvolvimento de suas atividades o Conselho contará 
com uma Secretaria Geral. 

Art . 5 º Res pon de, ju d icia l e extra ju d icia lm en te, pelo Con s elh o 
Es ta du a l de Edu ca çã o, o s eu Pres iden te, qu e s erá eleito pelo Plen á r io, 
den tre s eu s m em bros , pa ra u m m a n da to de dois a n os , perm it ida a 
recondução uma única vez. 

§ 1 º Na m es m a oca s iã o em qu e for eleito o Pres iden te, Plen á r io 
elegerá , igu a lm en te, den tre s eu s m em bros , u m Vice-Pres iden te, qu e 
terá a tr ibu içã o de s u bs t itu ir o Pres iden te em s u a s fa lta s e 
impedimentos. 

§ 2 º Ocorren do va câ n cia n a Pres idên cia , o Vice-Presidente 
a s s u m irá pelo tem po res ta n te do m a n da to n ã o in corren do, n o en ta n to, 
na vedação prevista neste artigo. 

Art. 6º Ficam ressalvados e garantidos: 
a) os m a n da tos dos a tu a is Con s elh eiros , n om ea dos com ba s e n a 

legislação vigente à data da publicação desta Lei; 
b) os mandatos dos atuais Presidente e Vice-Presidente. 

Parágrafo ún ic o . Pa ra a p r im eira eleiçã o de Pres iden te e Vice-
Pres iden te, a rea liza r -s e a pós a pu b lica çã o des ta Lei, in exis tem 
impedimentos. 

Art . 7 º Os in d ica dos pa ra u m terço de va ga s , de efet ivos e 
s u p len tes , decorren tes da d is pos içã o con s ta n te do a r t igo 3 º des ta Lei, 
s erã o n om ea dos pa ra m a n da to de qu a tro a n os , en qu a n to qu e dois 
terços o serão para mandato de dois anos. 

Art. 8º Cabe à Secretaria do Estado de Educação: 
I - prover a manutenção e o fornecimento de material permanente e 

de consumo necessário ao funcionamento do Conselho; 
II - lota r pes s oa l técn ico e a dm in is tra t ivo n eces s á r io a o 

desenvolvimento das atividades do Conselho. 

Art . 9 º Des t in a dos a a ten der à opera cion a liza çã o dos s erviços do 
Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o, u m ca rgo em com is s ã o, s ím bolo DAS-
3 , de Secretá r io Gera l e qu a tro fu n ções gra t ifica da s , s en do du a s de 
Su pervis or Adm in is tra t ivo I, s ím bolo DAI-I e du a s Su pervis or Técn ico I, 
símbolo DAI-I. 



Parágrafo ún ic o . O p reen ch im en to da s va ga s a qu e s e refere es te 
a r t igo s erá feito em a ten d im en to à in d ica çã o do Pres iden te do Con s elh o 
Estadual de Educação. 

Art. 10.   Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11.   Revogam-se as disposições em contrário. 

Campo Grande, 17 de dezembro de 1993. 

PEDRO PEDROSSIAN 
Governador   
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